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VEMBRO DE 1996. 

''DISPÕE SOBRE O PARCELA.MENTO 
DO SOLO URBANO NO IvlUNICÍPIO DE 
JOÃO MONLEV ADE E DA OlJTRAS 
PROVIDÊNCIAS''. 

O POVO DO MUNICÍPIO DE JOÃO TvlONLEVADE, por 
seus Representantes na Câmara, aprova e eu, Prefoito Municipal, sanciono n 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - A execução de qualquer parcelamento urbano no 
Município de João Monlevade dependerá de aprovação da Prefoitur:i 
Municipal, obedecido o disposto nesta Lei, na Lei do Plano Diretor du 
Município e na Lei Federal 6.766/79. 

Art. 2º - O parcelamento do solo urbano poderá ser foito 
mediante loteamento ou desmembramento. 

§ 1 º- Considera-se loteamento a subdivisão de urna gleba crn 

lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, de 
logradouros públicos ou prolongamento,modificação ou ampliação de via:. 

existentes. 

§ 2º - Considera-se desmembramento a subdivisão de glebas cm 

lotes destinados a edificação , com aproveitamento do sistema viário existe1Úc, 
desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem 
no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes e nem em lok::: 

com dimensões interiores às exigidas nesta Lei. 
C.1-~ ~~' "() 
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Art. 3º- O parcelamento do solo para fins urbanos somente sorú 
admitido em zonas urbanas ou de expansão urbana, definidas na Lei do Plano 
Diretor do Município. 

Art. 4º - Conforme dispõe a Lei do Plano Diretor do Município, 
não será permitido o parcelamento do solo para fins urbanos nas seguintes 
situações: 

1- cm terrenos com declividade superior a 30 % (trinta por cento); 

11-cm terrenos alagadiços ou sujeitos a inundações; 

III- em terrenos que tenham sido aterrados com materiais nocivos 
à saúde pública ou onde a existência de poluição impeça condições sanitárias 
suportáveis; 

IV- em terrenos onde as condições geológicas tornem 
desaconselháveis a urbanização; 

V- em áreas florestadas, sem prévia manifostação dos órgãos 
governamentais competentes; 

VI- em terrenos junto a nascentes e a águas correntes e 
dormentes, sem a observância da Legislação Estadual e Federal pcrtincn tcs ao 
controle ambiental e à preservação dos recursos hídricos; 

Vil- em áreas que, a critério do Executivo, sejam consideradas 
necessárias ao desenvolvimento do Município, à defesa das reservas naturais, 
à preservação do interesse cultural e histórico e à manutenção de patrimônio 
paisagístico. 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS PARA LOTEA.M.ENTOS 

Art. 5º- Os loteamentos em João Monlcva<lc deverão atender a 
pelo menos os seguintes requisitos: 

I- as áreas de domínio público, de que trata o inciso I do Art. 1-Iº 
da Lei Federal 6.766/79, deverão perfazer um mínimo de 35 % (trinta e cinco 

-~ i 

) 
---------------------------------------------------------~------------------Rua Geraldo Miranda, 337 ·Fones: 851-6122 ·Fax: 85"'· ~-º""·Telex: 398075 • CEP 35930·027 

.JOÃO r."n"-U.~'\/AOv 



_J 

por cento) da área total da gleba a ser loteada, comproendondo, conforme 
estabelecido na Lei do Plano Diretor do Município: 

a) 20o/o (vinte por cento), no mínimo, para o sistema viário: 

b) 5o/o (cinco por cento), no mínimo, para a implantação de 
serviços públicos de uso coletivo; 

e) 10% (dez por cento), no mínimo, para espaços livres 
destinados ao uso público; 

II- os lotes deverão ter área m11111na de 360 m2 (trezentos e 
sessenta metros quadrados) e frente mínima de 12,00 m (doze metros); 

III- ao longo das águas correntes e dormentes , sem prejuízo ck 
exigências maiores da Legislação Federal e Estadual pertinentes, bem como ao 
longo das faixas de domínio de rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória u 
reserva de uma faixa non aedificandi de 15,00 m (quinze metros) de larguru 
de cada lado; 

IV- o sistema viário do loteamento deve1~á. harmonizar-se com ~: 
topografia do sítio natural e articular-se com as vias adjacentes nficwi~ 
existentes ou projetadas, bem como com as vias que çompõcm n Plano Vián\, 
do Município; 

V - as vias considcrad;is como coletoras, a juízo exclusivo d<.1 

Prefoitura, deverão ter largura mínima de 18,00 m (dezoitó metros), com 
pistas de rolamento de 9,00 m (nove metros) de largura mínima e declividade 
longitudinal máxima de 12% (doze por cento); 

VI- as vias consideradas como locais, a juízo exclusivo dn 
Prefoitura, terão largura mínima de 12,0üm (doze 1nctros), com pistas Je 
rolamento de pelo menos 7,00 m (sete metros) de largura 0 declividade 
longitudinal máxima de 20% (vinte por cento); 

VII- as vias de circulação, de um modo geral, deverão apresentar 
as seguintes declividades mínimas: 

a) 1 º/o (um por cento )no sentido transversal, considerada do eixo 
da pista de rolamento até o meio-fio; 

b) 1,5º/o (um e meio por cento) no sentido longitudinal; 

~ 
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VIII- as quadras deverão ter um comprimento máximo de 300rn 
(trczenlm; metros). 

§ 1 º - No caso de loteamentos destinados ao uso industrial, cujos 
lotes apresenlarem áreas maiores que 15.000 1112 (quinze mil metros 
quadrados}, a percentagem de que trata o inciso Ido caput deste artigo poderá 
ser reduzida, a exclusivo juízo da Prefeitura. 

§ 2º - Consideram-se como serviços públicos de uso coletivo, 
para deito do disposto neste artigo, os relacionados à educação, saúde, 
cultura, lazer e similares. 

§ 3º - Os terrenos destinados à implantação de serviços públicos 
de uso coletivo não poderão ter declividade superior a 30<% (trinta por cento) 
ou área inforior a 1 .0001112 (mil metros quadrados). 

§ 4º - Os espaços livres destinados ao uso público deverão ser 
contínuos, com declividade máxima de 30% (trintà por cento) e área mínima 
correspondente a pelo menos dois lotes considerados como do tipo padrão do 
loteamento, a juízo da Prefeitura. 

§ 5º - Na eventualidade da gleba ser atravessada ou margcada 
por vias do Plano Viário do Município, as suas faixas de domínio deverão ser 
respeitadas. 

§ 6º - Completamente ao disposto no inciso I do caput 
deste artigo, poderá a Prefoitura exigir a reserva de faixas non acdificandi 
destinadas à implantação de equipamentos urbanos, assim entendidos, para 
efeito desta Lei, os relativos ao abastecimento de água, esgotamento sanitário 
e pluvial, energia elétrica e rede telefônica. 

§ 7º - Ajuízo exclusivo da Prefeitura, serão permitidas vias locais 
sem saída, desde que providas de praças de retorno que pcrmi tam a inscrição 
de um círculo de, no mínimo, 18,00 (dezoito metros) de diâmetro, excluídos 
os passeios. 

§ 8º - A via que constituir prolongamento de outra existente ou 
constante de plano aprovado pela Prefeitura, não poderá ter largura mínima 
inferior a esta, independente de sua classificação. 
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CAPÍTULO III "\o~ /~;l} 
" ' .. './.' ,: : .· ·. 1 

DOS SERVIÇOS E OBRAS DE URBANIZAÇÃO DE LOTEA1VIE1\1TOS . . 1 . . ! 

Art. 6º - Conforme determina a Lei do Plano Diretor do 
Município, será obrigatória a execução, pelo loteador, de pelo menos os 
seguintes serviços e obras de urbanização: 

l - abertura das vias de circulação, inclusive das vias de acesso ao 
loteamento, e demais obras de terraplenagem decorrentes do projeto 
decorrentes aprovado; 

li - demarcação de lotes, quadras e logradouros públicos, com a 
colocação de marcos de concreto; 

III - implantação do sistema de esgotamento pluvial; 

IV - implantação do sistema de esgotamento sanitário; 

V - implantação do sistema de abastecimento de água; 

VI - pavimentação das vias de circulação e assentamento de 
meios-fios; 

VII - contenção de taludes resultantes de movin~entos de terra, 
em corte ou aterro; 

VIU - rede de energia elétrica e iluminação pública. 

§ 1 º - Os serviços e obras discriminados nos incisos I, Il, IIL V! e 
VII do caput deste aitigo deverão ser executados conforme norma~ 
orientação e fiscalização do Departamento de Obras da Prefeitura Municipal. 

1 
§ 2º - Os serviços e obras discriminados nos incisos IV e V do j 

caput deste m1icro deverão ser executados conforme normas, orientação ~ 1 
fiscalização do 
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Depaitamento de Água e Esgoto (DAE) da Prcfciturn j 
Municipal. O O___ 1 
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§ 3º - A rede de energia elétrica e iluminaçilo pública deverá ser 
executada conforme normas, orientação e fiscalização da concessionária local 
de energia elétrica. 

§ 4º - Os serviços e obras de terraplanagem e contenção de 
taludes deverão ainda, conforme determina a Lei do Plano Diretor do 
Município, obedecer aos seguintes critérios e parâmetros de execução: 

1 

' 

I - os taludes em corte serão admitidos até u1n máximo de 45º 
(quarenta e.cinco graus) de inclinação sobre o plano horizontal e um máxjmo 
de 3,0üm (três metros) de altura , podendo a Prefeitura exigir obras 
complementares de contenção e proteção, dependendo das características do 
terreno; 

II - os taludes em aterro, quando não providos de contenção 
artificial, serão admitidos até um máximo de 30° (trinta graus) de inclinaçüo 
sobre o plano horizontal e um máximo de 3,00m (três metros) de altura, sendo 
obrigatória a proteção por cobertura vegetal e o controle das águas pluviais, a 
juízo exclusivo da Prefoitura; 

l 

I~ 

III - os cortes com inclinação superior a 45º (quarenta e cinco 
graus) cm relação ao plano horizontal serão permitidos se executadas obru8 d,'. j 
contenção artificial e se suas alturas não ultrapassarem 3,00 m (três metros l I, 

em terrenos de 30o/ó (trinta por cento) de decli vida.de e 1, 50m (um metro ..: 
cinquenta centímetros) em terrenos com declividade superior a 30% (trinta por 
cento); 

IV - não será pennitido qualquer movimento de terra em terrenos 
de mais de 47º/o (quarenta e sete por cento) de declividaue; 

V - a Prefeitura poderá determinar exigências e rcstriçõc~; 
complementares ao disposto neste parágrafo, cm função de condicionantes 
fisicos peculiares ao sítio do loteamento. 

§ 4º - A responsabilidade do lotcador pelos serviço~ e_ obras <lc 
urbanização de que trata este artigo será tanto financeira quanto t6c111ca. 

CAPITULO IV f 

DOS PROCESSOS DE APROVAÇÃO DE LOTEA1\!1ENTOS 
E DESlVIEMBRAiVlENTOS 

~ 

1 
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SEÇÃO! 
1~J 

DAS DIRETRIZES DE PROJETO DE LOTEAMENTO~~~!l'''" 1 

Art. 7º - Antes da elaboração do projeto de loteamento, o ! 
loteador deverá solicitar da Prefeitura a definicão das diretrizes do uso e 1 

. ocupação do solo, do sistema viário, do traç;do dos lotes, dos espaços l 
d~sb·t1i:iados aods serviços de uso ctolet

1
ivo, 

1
dos espaç~s. livrc~ d~stin1 ad1os ~o udso l 

pu 1co e . os espaços even ua men ·e necessanos a imp an :açao e ,. 
equipamentos urbanos. 

§ 1 º - Para efeito do disposto neste artigo o loteador dcveró 
protocolar requerimento na Prefoitura , acompanhado de planta da gleba a ser 
loteada, na escala.de 1: 1.000 (um por mil), contendo, pelo menos: 

i. 

1 
III - a localização de cursos d'água, de matas naturais ou .. f 

I - as divisas e confrontações; 

II - a altimetria, atualizada com representação cm curvas de nível 
de 1,00 m (um metro) cm 1,00 m (um metro); 

resultantes de reflorestamento, de áreas de risco e de construções porvcnturn 
existentes; 

IV - a indicação dos aft'uamcnlos existentes junto .à gleba; 

V - o tipo de uso predominante desejado yara o lotea1~1<..m1o 
observadas as limitações estabelecidas na Lei do Plano Diretor do Mumc1 pio. 

para as zonas de expansão urbana; . . . , . 
VI - as coordenadas constantes da planta oilcrnl do Mumc1p10. 

VII -das cardenetas de campo e memória de cákulo do 
levantamento topográfico que servm de base à elaboração da planta 

mencionada no inciso anterior. 

Art. 8º - A Prefeitura Municipal, com base no disposto nesta Lei 
e na Lei do Plano Diretor do Município, definirá, na planta de que trata u 
parágrafo único do artigo anterior, as seguintes diretrizes: 

~ 
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I - o traçado básico do sistema viário principal, considerando, 
quando for o caso, a incorporação das vias que compõem o Plano Viário do 
Município; 

II· - a localização básica dos terrenos destinados aos 
serviços de uso coletivo e ~os espaços livres destinados ao uso público, 
conforme definidos no Art. 5° desta Lei; 

III - a localização, quando for o caso, de faixas nom acdificandi 
necessárias à implantação de equipamentos urbanos, conforme mencionadas 
no Art. 5° desta Lei; 

IV - o zoneamento de uso a ser adotado para o loteamento, 
observado o disposto na Lei do Plano Diretor do Município para as zonas de 
expansão urbana; 

V - as faixas sanitárias do terreno necessárias ao escoamento das 
águas pluviais, bem como as faixas não edificáveis. 

§ 1 º - A Prefeitura deverá fornecer as diretrizes de que trata este 
artigo no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a. data do protocolo do 
requerimento. 

§ 2º - O loteador terá o prazo máximo de 1 (um) ano par~1 
apresentar o projeto definitivo, sob pena de caducidade das diretrizes 
fornecidas pela Prefoitura. 

SEÇÃO II 

DOS PROJETOS DE LOTEAMENTO 

i\rt. 9º - Desenvolvido o projeto final de loteamento com b~se na~ 
diretrizes de que trata 0 Art. 8º desta Lei, deverá o loteador encammhar a 

l do da seguinte Prefoitura requerimento de aprovação, acompan 1<1' · ..., 

documentação: 

I _ título de propriedade, certidão de ônus reais e certidão 
negativa de tributos municipais, todos relativos ao imóvel objeto do 
loteamento; 

li _ projeto de loteamento, compreendendo desenhos e memorial; 

% 

' 1 
1 
I 
i 
~ 

l 
1 

l 

1 

1 

I 

1 

j 
1 
1 

Rua Geraldo Miranda, 337 · r.<>ne~: 851-6122 ·Fax: 8~ 
''O MONLEVADE 

.,13. Telex: 39~1175 • CEP 35930-027 
~RIU.e' 



l 

L 

,_,«" 

/"'?,_,.. i ~iy 

\~\~ ·-·~; (, I~ -- .. m PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE --;....,.._ __ 

e memorial; 
III - projeto de abastecimento de água, compreendendo desenhos 

memorial; 
IV - projeto de esgotamento sanitário, compreendendo desenhos e 

memorial; 
V - projeto de esgotamento pluvial, compreendendo desenhos e 

VI - projeto da rede de energia elétrica e iluminação pública, 
compreendendo desenhos e memorial; 

VII - anotações de responsabilidàde técnica junto ao CREA/MG, 
relativas a todos os projetos mencionados nos incisos anteriores. 

! 1° - os desenhos que integrarão o projeto de loteamento deverão 
conter, pelo menos: 

I - a subdivisão das quadras em. lotes, com as respectiv~is 
dimensões e numerações; 

II - o sistema viário, com a indic.'.lçifo d~.1 lüerurquiü (; 
denominaçào provisória das vias componentes, conturmc: oncnw~~ün 
Preic1Lura; 

IJI - as dimensões lineares e angulares do prqído v1úrio, com 
indicação de raios, cordas, arcos, pontos de tangência e ângulos centrais da 
vias; 

IV - os perfis longitudinais e transversais de todas as v1a~ <Jç· 

circulação e praças; 

V _ a indicação dos marcos de alinhamento e nívclarrnmlu J 

localizados nos ângulos de curvas e vias projetadas; l 

VI _ planta de situação do loteamento, com ª. indicuç.ão ~~ nor~c 1,: 

magnético, coordenadas _dos ~onto: de cruzamento dos eixos das 1 uas e <lüs . 
pontos de curva, tangências e mtlcxao das curvas. 1 

§ 2º _o memorial descritivo do loteamento, mencionado no incisu 1 
I do ., caput" deste artigo, deverá cont~r, pelos menos: 

~ 
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1 - a descrição sucinta do loteamento, dizendo de suas 
características e do zoneamento estabelecido a partir das diretrizes fornecidas 
pela Prcfoitura; 

II - a indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do 
Município no ato do registro do loteamento; 

III - a descrição da região urbana onde se insere o loteamento, 
coni a enumeração dos equipamentos urbanos e dos serviços de uso coletiv~o 
existentes nas imediações; 

1 
1 IV - a indicação de eventuais limitações que venham a incidir 1 

sobre os lotes e construções, além daquelas constantes das diretrizes 
1
} 

fon1ecidas pela Prefoitura; 

V - as especificações dos serviços e obras de urbanização, 
observado o disposto no Art. 6° desta Lei; 

VI - o cronograma de execuçãq dos serviços e obras de 
urbanização, com a duração máxima de 2 (dois) anos; 

VII - quadro-síntese do loteamento, contendo: 

a) a relação de todos o::; lotes projetados, com a indicuçuo J~( 
numeração, áreà, dimensões e confrontações de cada um; 

b) a relação da::; áreas destinadas aos logradouros ·públicos; 

e) a relação das áreas destinadas aos serviços de uso coletivo; 

d) a relação dos espaços livres destinados ao u:;o público; 

e) a indicação da área total do loteamento; 

§ 3º - Os desenhos que comporão 
mencionados no caput deste artigo deverão: 

os diversos prüJCll):-i 

I _ atender às normas técnicas específicas do Departamento uc 
Obra:s da Prefeitura no que diz respeito ao projeto de loteamento e ao d~ 
esgotamento pluvial; 

1 
i 
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II - atender às normas técnicas epecí:ficas do Departamento de 
Águas e Esgoto (DAE), no que diz respeito ao projeto de abastecimento d\) 
água e ao de esgotamento sanitário; 

III - atender às normas técnicas da conccssionana local de 
energia elétrica quanto ao projeto da rede de energia elétrica e iluminaçilo 
pública; 

IV - observar as seguintes escalas: 

·a) 1 :1.000 (um por mil) relativamente às plantas~ 

b) 1:1.000 (um por mil) no plano horizontal e 1.100 (um por 
cem) no ve11ical, relativamente aos perfis. 

1 4º - Os projetos dos sistemas de abastecimento de água, 
esgotamento sanitário e esgotamento pluvial, - somente poderão ser 
desenvolvidos com base no nivelamento dos gleides finais dos sistemas viário 
do loteamento, definidos após a conclusão .das respectivas obras de 
terraplenagem. 

§ 5º - Para efoito do disposto no parágrafo anterior, devera n 
loteador solicitar à Prefoitura a aprovação das obras de t..::rraplanagcn1 "h; 
sistema viário. do loteamento, providenciando então o nÍv<;.llamcnto do::> g1\>Ído:, 
tinais de.tinidos pelas mesmas. 

5 6º - Os projetos de nbastccimcnto de água e, c8golo !'lanitúnu 
deverão ser submetidos à aprovação do Departamento de Agua e Esguto ( 
DAE). 

§ 7° _ O projeto da rede de ene1:gia, e.létrica e iluminação pública 
deverá ser submetido à aprovação da concess1onana local. 

SEÇÃO III 

DOS PROJETOS DE DESME1\1:BR1\i\1ENTO E 
REMEl\1BRAI\tIENTO 
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Art. · 1 O - Os requerimentos de aprovação de projetos do 
desmembramento deverão ser· acompanhados da planta e do título de 
propriedade do imóvel a ser desmembrado e os de remembramento das 
plantas e dos títulos de propriedade dos imóveis a serem remembrados. 

Parágrafo único - As plantas mencionadas no caput deste artigo 
deverão ser apresentadas na escala de 1 : 1000 (um mil por mil) e conter, pel~~· 
menos: 

I - a indicação da via ou vias públicas confrontantes do imóvel a 
ser desmembrado ou dos imóveis a serem remembrados; 

II - as indicações relativas à situação dos imóveis na cidade_; 

pretendido; 
III - a indicação do desmembramento ou de rcmembrnmento 

IV - a indicação do uso predominante no local. 

Art. 11 - Aplicam-se aos projetos de dcsmcmbrnmc1Ho on dv 
rcmcmbramcn10, no que couber, u;:; di:sposiçõ\.:s v~tah ... ;kdd .. 1::> m!t>tn J « • .:1 pnru, 
projetos de lot0amcnto. 

SEÇÃO IV 

DA APROVAÇÃO DOS PROJETOS 

A ~ de pi·o,íctos· de loteamento_ !\.rt 12 _ aprovaçao J • 

• . b , " to °' da compctêm.~ia da PrcfoiLura 
desmembramento ou remem ramen ~ ·d, , Art 13 da Lei 
Municipal, salvo, no que couber, as exceçoes esrobelec1 as no . . 
Federal 6.766/79. 

1 
Art. 13 - Relativamente aos projetos de que trata ? Art. 1 Oº_ ?~s~:1 l 

' . d 90 ( 1ovcn ta) dias a par tu ud l I el. a I=>rcfoitura terá um prazo maxuno e 1 . d :d'. .. ;. 
,, . Ar 9º d t L para . ec1 11 1 ent~cga da documentação defin~ t. es a c1, . . j 

1 ,, 

! 
i 
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I - se aprova o projeto, deferindo o requerimento de aprovação; 

aprovação; 
II - se indica correções no projeto como condição para 

aprovação. 
III - se rejeita o projeto, indeforindo o requerimento de 

§ 1 º - Aprovado o projeto, a Prefeitura exigirá do loLeador ~.\ 
apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica ( ART ) pelas obras 
do loteamcl'lto, junto ao CRENMG, expedindo então a licença para início das 
mesmas. 

§ 2º - O loteador terá o prazo máximo de 12 ( doze ) meses para 
iniciar as obras do loteamento, a partir da data da aprovação de respectivo 
projeto pela Prefoitura, sob pena de caducidade da aprovação. 

SECÃOV ,. 
DA APROVAÇÃO DO LOTEAwlENTO 

obrigará: 
A1·t. 14 - Para a aprovação 1inu1 do lolct.1mcmu, () 1otol.l<lut .:iLc' 

I - a executar os serviços e obras de urbanização de que traw. ) 
Art. 6º desta Lei, cm conformidade com o projeto e o cronogn1ú1a u.provu<los; 

lJ _a facilitar a fiscalização da Prefoitura durante a execução do::: 
serviyos e obra::> de urbanização ~ 

1 , l ·elati'vo à venda dos lote~., Ili - a não proceder a qua quer a o t . . 

P e- · . ., . ·viços e obras de d l 'dos e aprovados pela re:i.eitm a os sei . antes e cone m . . , . . , t 
urbanização e procedido o registro imob1hano do lotcan1vn o. 

?\rt. 15 - Aprovado o loteamento pela Prefeitura, obscrva~asa~ ' 
. . - ~. . . . .· . b, o lotcador terá o praL.o de 180 (ce.nto \,;. j 

dispos1çoes desta Lei no que cou e~, . . . , .· , b _,, , d~ caduc1dadc 

11

! 
oitenta) dias para ::;ubmetê-la ao registro 1mobilrn110, so pvna .., 

da aprovação. 7- l 

1 
.)' 
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§ 1 º- Para efeito do disposto neste artigo, dcvcrüo ser observadas 
as determinações específicas da Lei Federal 6.766/79. 

§ 2º - Aos desmembramentos e remembramcntos aplicam-se as 
disposições deste artigo, no que couber. 

Art. 16 - No ato do registro do loteamento aprovado o loteadof' 
transferirá ao Município, mediante escritura pública e sem qualquer ônus ou 
encargo par~ este, a propriedade das áreas destinadas às vias de circulaçüo e 
.praças, bem como as áreas destinadas aos serviços públicos de uso coletivo, as 
áreas livres destinadas ao uso público e as faixas non acdificandi destinadas a 
equipamentos urbanos, conforme definidas no Art. 5° desta Lei e constantes 
do projeto aprovado. 

Art. 17 - A Prcfoitura., a seu exclusivo critério e mediante 
requerimento e exposição de motivos do loteador, poderá autorizar o registro 

. jmobiliário e a venda de parte dos lotes previstos em um loteamento, desde 
que lindeiros a vias já devidamente urbanizadas e aprovadas nos termos desta 

.. Lei e articuladas com a infra-estrutura urbana existente írn vizinhança. 

§ 1 º - A exceção prevista no "'caput" deste artigo deve ~or 
considerada sem prejuízo do disposto nós § 4° e § 5° do Art. 9º desta L0i. 

§ 2º ~ Em consequência· do disposto no parng:afo antcdoL as 
obras de tcrraplenagem do sistema viário devem ser consideradas na sua 
totalidade. 

§ 3º - Para efeito do disposto no. ,"capu~"<leste ª,rtigo, c.nt~;i~c-s~ 
que a urbanização das vias em questão só sera cons1dcr:1d~ como p,1ss1vc,~ <,.~e 
. · ·• · à paite. se suas redes de abastecimento ctc ag~a, c~gotamvnuJ 
aprovaçao . d "J t t ·h >adas 'lO" sanitário e cs11otamento pluvial, estiverem e~1 ~une1~ e m cr .~ . ' · ,) 
, 1 ~. d amplitude oeral dos respectivos sistemas, tais. corno 
componen cs e º. . . .. . . t d· . Jrcv

1
·ir1cnlc 

reservatórios, adutoras, emissários, mterccptorc~ e ou l1 osº o os, I_ , : 1 . 
1 

~ 
executados pelo loteador e aprovados pela Prefeitura e pelo Dcpai t(.m1ento uc 

Água e Esgoto ( DAE ). 

" 4° _ Ainda para efeito do disposto no "·caput" deste ar~igo, a 
. rede de en cr; ia clé trica e iluminação pública das vi as. em q u cstã o d cvo~a c" l.~.r 
interligada : rede geral da cidade, bem como dev1da.rncntc aprova a pela 

concessionária local. ~ 

1 
j 

; 

/ 
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M PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 

Art. 18 - Os espaços de domínio público definidos no Art. 5° 
desta Lei e constantes do projeto de loteamento aprovado, não poderão ter sua 
destinação alterada pelo loteador, após o ato de aprovação, salvo as hipóteses 
de caducidade da licença ou da desistência do loteador. sendo, neste c~iso. 
observadas as exigências do Art. 23 da Lei Federal 6.766/79. 

CAPÍTULO V 

DOS LOTEA1'11ENTOS DE INTERESSI~ SOCIAL 

Art. 19 - Nos termos da Lei do Plano Diretor do Município. 
caberá à Prefeitura Municipal a promoção de loteamentos de interesse social, 
isoladamente ou em parceria com a União, o Estado ou com o agente privado. 

! 1 º - A Prefeitura Municipal poderá promover loteamentos J;,_· 
interesse social em consórcio com proprietários de glebas no Ivlunidpio, desci-.: 
que atendidas as disposições relativas a consórcÍl) imob1li:.irío cstabek.l:ida::-1 n;' 
L0i do Plano Diretor do Município. 

5 2º - Entende-se como de interesse :;ucial. os lot1..:urn1.,:u 11 

destinados a atender famílias sem moradia própria e com n.:.iidum.:nlü:-i lnlm1.d1 , 

de no máximo 3 (três) salários mínimos. 

Art. 20 _ Os requisitos urbanbticos que deverão ser awndid 11.'; 

· · I ~ 'tab ·l • ·chs no Art 5') dcstn Lei nos loteamentos de interesse sacia sao os cs e cc1 1. - · • 

salvo as seguintes exceções: 

I - as vias consideradas como coletoras devc~·éío ter l.argurn 
. . d 1" 00 11·1 (quinze metros) com urna largura mumna de p1st~1 lh~ mtmma e ..;, ' 

rolamento de 7,00 m (sete metros); · 

Ii - as vias consideradas como locais deverão ter largura mirnn;n 
' , · . d. pis"1 de rolamento e(.: Jc 12, 00 m (doze mdros ), com uma largura m1111ma li L ... 

5,00 m (cinco metros); 

Rua Geraldo Miranda, 337 • F<'~ ~51·6122 · F;;w 
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III - os lotes terão área mínima de 240 111
2 

( duzentos e quarento f 
metros quadrados) e frente mínima de 10,00 m (dez metros). 

Art. 21 - Os serviços e obras de urbanização em loteamentos de 
interesse social, a paitir das disposições mínimas estabelecidas na Lei Federal 
6.766/79, deverão ter as suas especificações estudadas pela Prefeitura. 
Municipal de forma a consegmr, em cada caso, condições adequadas de 
habitabilidade sem prejuízo da viabilidade sócio-económica do· j 
empreendimento. ! 

Parágrafo único - Os serviços e obras de terraplanagem e <lc 
contenção de taludes, em loteamentos de interesse soci~l, deverão obedecer às 
mesmas disposições estabelecidas para loteamentos comuns no Ati'. 6° desta 
Lei. 

CAPÍTULO VI 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES· 

Art. 22 - As infrações à presente Lei Ul:U rrcta rfío, sem pn~j u izn 
das medidas penais previstas na Lei Federal 6.766179, u upltca\:üo 
seguintes sanções: 

1 - embargo de obras de.parcelamento do solo para fins urbanos 
que não tenham tido aprovação segundo esta Lei, sendo ainda aplicada um:.i 
multa de 50 (cinqüenta) a 100 (cem) vezes o VRFM (Valor de Reforéncia 
Fiscal do Município), a critério da Prcfoitura conforme a gravidade dn 

transgressão; 

II - embargo das obras e multa de 1 O (dez) a 50 (cinqüenta) vez.e:.; 

0 valor da VRFM (V;lor de Reforência Fiscal do Município), a crilério J.a 
Prefoitura segundo a gravidade da transgrcs::.ã.o, quando ü.1r Jcsrcspcitado l) 

projeto aprovado. 

III - multa de 5 (cinco) a 20 (vinte) vezes o VRFM ( Valor de 
Referência Fiscal do Município) pelo não cumprimento do cronograma dos 
serviços e obras de urbanização constante do projeto aprovado. 

CAPÍTULO VII 

f 
1 

J 
l 
1 

! 
l 
í 

1 
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.. -PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO 
DAS DISPOSIÇÕI~S GERl\IS 

Art. 23 - Nos processos de parcelamcnlo do solo para Gn:, 
urbanos cm João Monlcvade, onde não previsto nesta Lei, deverá prevalecer o 
disposto na Lei Federal 6.766179. 

Art. 24 - Qualquer alteração em projeto de lotcarncnto j:i 
aprovado deverá ser submetida à aprovação da Prcfoilura 1v1unicipal, com u 
<lclalharnenlo técnico exigido nesta Lei para o desenvolvimento e aprcscnt~1çilu 
de desenhos. 

· Art. 25 
responsabilidade pelas 
eventualmente venham 
projetos aprovados. 

Não caberá Prefoitura Munidpal qualqw...:í 
diforenças de medidas de lotes ou quadras que 
a ser constatadas, relativamente às constantes dos 

Art. 26 - A Prefoitura, no perímetro urbano e nas áreas cc 
expansão do Município, deverá implantar uma rede de coordenadas UTlvL 
para que os futuros projetos de loteamentos e os futuros levantamcnlus 
topográficos de glebas, sejam amarrados aos marcos de rcforéncia topográfica. 
possibilitando maior controle da qualidade dos serviços, evitando-se a 
ocorrência de plantas arbitrárias e sem amarraçôes técnicas çondizentcs. 

Art. 27 - Esta Lei 1.mtra tJ111 vigor na <latu <l0 sua publi~uytlo. 

Art. 28 - Ficam revogadas as Leis 682. àe 05 de Outubro eh: 

1984 e 705, de 28 de Março de 1985, bem como quaisqu<.;r.<lisposi<,:ü...:s i:r.· 

contrário a esta Lei. 

PREFEITURA J\IIUNICIPAL DE JOAO lVíONLEVADE, 
EM 13 DE NOVE1\1BRO DE 1996. 

, Í) . 
~~ 
RMIN LOUREIRO 

vPrefoito Municipal 

Registrada e publicada nesta Chefia de Gabinete aos 13 dias 

mês de novembro de 1996. 

~~ . JSl~ LOUREIRÜ} 
hefo de Gabinete 

ll 
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